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Programa de Residência:  MULTIPROFISSIONAL SERVIÇO SOCIAL 
 

Áreas de Concentração: Atenção em Saúde da Mulher e da Criança; Atenção em Oncologia e Saúde do Idoso. 
 

 
 

QUESTÃO JUSTIFICATIVA DA BANCA 
Recurso 

deferido ou 
indeferido 

RESPOSTA AO 
RECURSO 

(Gabarito mantido 
ou alterado ou 

questão anulada) 

34 

O texto utilizado para elaborar a referida questão foi:  
 
EURICO. Márcia Campos. A percepção do assistente social acerca do racismo institucional. Serviço Social e 
Sociedade, São Paulo, n. 114, p. 290-310, abr./jun. 2013. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/sssoc/n114/n114a05.pdf. Acesso em 04 nov. 2020. 
 
Conforme conteúdo programático deste certame. 
 
Eurico (2013, p.308) afirma que: 
 
“[...] o projeto ético-político profissional do Serviço Social, explicitado no Código de Ética de 1993, reconhece 
a liberdade como valor ético central, propõe a defesa intransigente dos direitos humanos, o empenho na 
eliminação de todas as formas de preconceito e a não discriminação como princípios éticos fundamentais”.  
 
Logo a resposta correta é a letra A e no gabarito preliminar consta, EQUIVOCADAMENTE, que a resposta 
é a letra B.  

Deferido 
ALTERADA DE B 

PARA  A. 

35 

Para a elaboração desta questão foi utilizada a mesma referência da questão 34, a saber:  
 

EURICO. Márcia Campos. A percepção do assistente social acerca do racismo institucional. Serviço Social e 
Sociedade, São Paulo, n. 114, p. 290-310, abr./jun. 2013. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/sssoc/n114/n114a05.pdf. Acesso em 04 nov. 2020. 
 
A autora pontua legislações que tem em comum a efetivação da igualdade de oportunidades para os diversos 
sujeitos, tendo como foco principal a coibição de práticas discriminatórias. 
 

Deferido ANULADA 



Segundo a autora: 
 

“Os avanços obtidos com a Lei n. 7.437, conhecida como Lei Caó que inclui, entre as contravenções penais, 
a prática de atos resultantes de preconceito de raça/ cor; com a Lei n. 10.639, que torna obrigatório, nas 
escolas de nível fundamental e médio, o ensino de história da África e a contribuição dos povos africanos para 
a formação do Brasil; e com o Estatuto da Igualdade Racial, não são sequer citados. Há uma completa 
ignorância quanto aos mecanismos legais que tentam coibir as práticas discriminatórias presentes na 
sociedade brasileira e que nem de longe serão extintas nos e pelos relacionamentos afetivos” (EURICO, 2013, 
p.306). 
 

As alternativas apresentadas na prova foram: (A) Lei Caó; (B) Estatuto da Igualdade Racial; (C) Lei no 10.639 
Histórica e Cultura Afro Brasileira e africana e (D) Lei Maria da Penha. 
 
O texto não evidencia uma única a legislação que garante à população negra a efetivação da igualdade de 
oportunidades. Logo, as três legislações podem ser entendidas como mecanismos para tal fim. 
 

Além disso, no gabarito preliminar não consta qualquer alternativa, pois está em branco. 
 

Obs.: A princípio a alternativa definida como correta foi a letra B. 

 
     


